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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. ENERGIA 
ELÉTRICA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. REMOÇÃO DE 
POSTE DE ENERGIA ELÉTRICA INSTALADO NO MEIO DA 
CALÇADA E PRÓXIMO AO PORTÃO DE GARAGEM DO IMÓVEL 
DO AUTOR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, objetivando 
a condenação de concessionária de energia elétrica a realocar poste de 
energia elétrica instalado em local inadequado, sem ônus para o autor. Na 
sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença 
foi reformada, para julgar procedente o pedido do autor.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Entretanto, mesmo com o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do citado dispositivo pelo Supremo Tribunal Federal e 
ainda que ele não seja aplicado, o sistema legal vigente, em especial a 
legislação federal que rege a concessão de serviços públicos, autoriza a 
conclusão segundo a qual os custos pela remoção de poste de energia 
elétrica devem ser suportados pela concessionária de serviços públicos nas 
hipóteses em que houver restrição ao uso regular da propriedade. Frise-se 
que o art. 1º da referida Lei, o qual não foi atingido pela aludida declaração 
de inconstitucionalidade, estabelece que As concessionárias, que exploram 
o fornecimento de energia elétrica, priorizarão a colocação dos postes de 
sustentação à rede elétrica nas divisas do lotes de terrenos das áreas 
urbanas. No caso dos autos, as fotografias de fl. 16 demonstram que o poste 
de energia elétrica está instalado no meio da calçada, em frente ao portão da 
garagem do imóvel do autor e a uma distância informada de dois metros e 
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meio da divisa do imóvel situado à direito do seu de quem olha a partir da 
rua, encontrando-se, portanto, totalmente inapropriado e irregular (fls. 134-
135). Com efeito, o poste instalado em frente ao portão da garagem do 
imóvel dificulta o acesso, prejudicando o uso do bem e colocando em risco 
a segurança de seus moradores ante a proximidade do poste à residência. 
Nessas circunstâncias, não é razoável imputar ao requerente os custos pela 
remoção de um poste que foi instalado pela concessionária em local 
totalmente irregular e que prejudica a adequada fruição do imóvel do autor, 
especialmente quando este não deu causa à equivocada localização do poste 
(fls. 136)."

III - Nesse sentido, evidencia-se a deficiência na fundamentação 
recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria 
sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar 
em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.  A via estreita 
do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Ademais, é incabível o recurso especial porquanto eventual 
violação de lei federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um 
juízo anterior de norma infralegal, o que foge à competência do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: AgInt 
no AREsp 1.524.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 11/5/2020; AgInt no AREsp 1.552.802/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 
1.652.475/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 
1.133.843/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
27/3/2018; REsp 1.673.298/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. ENERGIA 
ELÉTRICA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. REMOÇÃO DE 
POSTE DE ENERGIA ELÉTRICA INSTALADO NO MEIO DA 
CALÇADA E PRÓXIMO AO PORTÃO DE GARAGEM DO IMÓVEL 
DO AUTOR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, objetivando 
a condenação de concessionária de energia elétrica a realocar poste de 
energia elétrica instalado em local inadequado, sem ônus para o autor. Na 
sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença 
foi reformada, para julgar procedente o pedido do autor.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Entretanto, mesmo com o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do citado dispositivo pelo Supremo Tribunal Federal e 
ainda que ele não seja aplicado, o sistema legal vigente, em especial a 
legislação federal que rege a concessão de serviços públicos, autoriza a 
conclusão segundo a qual os custos pela remoção de poste de energia 
elétrica devem ser suportados pela concessionária de serviços públicos nas 
hipóteses em que houver restrição ao uso regular da propriedade. Frise-se 
que o art. 1º da referida Lei, o qual não foi atingido pela aludida declaração 
de inconstitucionalidade, estabelece que As concessionárias, que exploram 
o fornecimento de energia elétrica, priorizarão a colocação dos postes de 
sustentação à rede elétrica nas divisas do lotes de terrenos das áreas 
urbanas. No caso dos autos, as fotografias de fl. 16 demonstram que o poste 
de energia elétrica está instalado no meio da calçada, em frente ao portão da 
garagem do imóvel do autor e a uma distância informada de dois metros e 
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meio da divisa do imóvel situado à direito do seu de quem olha a partir da 
rua, encontrando-se, portanto, totalmente inapropriado e irregular (fls. 134-
135). Com efeito, o poste instalado em frente ao portão da garagem do 
imóvel dificulta o acesso, prejudicando o uso do bem e colocando em risco 
a segurança de seus moradores ante a proximidade do poste à residência. 
Nessas circunstâncias, não é razoável imputar ao requerente os custos pela 
remoção de um poste que foi instalado pela concessionária em local 
totalmente irregular e que prejudica a adequada fruição do imóvel do autor, 
especialmente quando este não deu causa à equivocada localização do poste 
(fls. 136)."

III - Nesse sentido, evidencia-se a deficiência na fundamentação 
recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria 
sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar 
em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.  A via estreita 
do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Ademais, é incabível o recurso especial porquanto eventual 
violação de lei federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um 
juízo anterior de norma infralegal, o que foge à competência do Superior 
Tribunal de Justiça. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: AgInt 
no AREsp 1.524.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 11/5/2020; AgInt no AREsp 1.552.802/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 
1.652.475/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 
1.133.843/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
27/3/2018; REsp 1.673.298/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu recurso 
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especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando reformar 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim resumido:

 
ENERGIA ELÉTRICA - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - REMOÇÃO DE 

POSTE DE ENERGIA ELÉTRICA INSTALADO NO MEIO DA CALÇADA E 
PRÓXIMO AO PORTÃO DE GARAGEM DO IMÓVEL DO AUTOR - VIOLAÇÃO AO 
USO REGULAR DA PROPRIEDADE - CUSTEIO DA REMOÇÃO QUE DEVERÁ SER 
SUPORTADO PELA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS - AÇÃO 
PROCEDENTE - SENTENÇA MODIFICADA

APELAÇÃO PROVIDA
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Como explicitado em suas razões recursais, o procedimento defendido nestes autos, 

decorre, também, de ato normativo que nasce da lei de criação da ANEEL, Lei nº 9.427/96, 
que incumbe à autarquia a missão de regrar o setor elétrico.

Em que pese a demonstração a violação ao artigo 2º da Lei 9.427/96 ser suficiente 
para o provimento de seu apelo máximo, a EDP discorreu sobre a negativa de vigência do 
artigo 3º do referido diploma legal.

Diferente do que constou na decisão monocrática, a EDP demonstrou de forma clara e 
concisa a referida negativa de vigência aos artigos 2º e 3º da Lei 9.427/96, vide os 
parágrafos 12a 20 (fls. 176/179).

Outrossim, a EDP impugnou, sim, especificamente o acórdão recorrido.
[...]
Ou seja, o problema posto está devidamente delineado e diz respeito a 

responsabilidade financeira para remoção do poste, bem como o impositivo controle, por 
parte desse c. STJ, dos dispositivos de normas federais violados pelo v. acórdão recorrido.

Assim sendo, ressalta-se que o Recurso Especial não encontra óbice na Súmula 
284/STF, nem exige que essa Colenda Turma examine cláusulas contratuais, e nem questões 
que não estejam clara e induvidosamente postas em apreciação, sem necessidade de 
qualquer reexame fático ou probatório.

Destarte, por qualquer ângulo que se analise a questão, resta patente que a r. decisão 
monocrática, ora agravada, incorreu em grave equívoco, pois, além de manifestamente 
contra legis, vai de encontro ao entendimento pacificado pelo direito e já decidido por essa 
c. Corte, como sobejamente demonstrado e provado.

 
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Entretanto, mesmo com o reconhecimento da inconstitucionalidade do citado 

dispositivo pelo Supremo Tribunal Federal e ainda que ele não seja aplicado, o sistema legal 
vigente, em especial a legislação federal que rege a concessão de serviços públicos, autoriza 
a conclusão segundo a qual os custos pela remoção de poste de energia elétrica devem ser 
suportados pela concessionária de serviços públicos nas hipóteses em que houver restrição 
ao uso regular da propriedade.

Frise-se que o art. 1º da referida Lei, o qual não foi atingido pela aludida declaração 
de inconstitucionalidade, estabelece que As concessionárias, que exploram o fornecimento 
de energia elétrica, priorizarão a colocação dos postes de sustentação à rede elétrica nas 
divisas do lotes de terrenos das áreas urbanas.

No caso dos autos, as fotografias de fl. 16 demonstram que o poste de energia elétrica 
está instalado no meio da calçada, em frente ao portão da garagem do imóvel do autor e a 
uma distância informada de dois metros e meio da divisa do imóvel situado à direito do seu 
de quem olha a partir da rua, encontrando-se, portanto, totalmente inapropriado e irregular 
(fls. 134-135).

Com efeito, o poste instalado em frente ao portão da garagem do imóvel dificulta o 
acesso, prejudicando o uso do bem e colocando em risco a segurança de seus moradores 
ante a proximidade do poste à residência. Nessas circunstâncias, não é razoável imputar ao 
requerente os custos pela remoção de um poste que foi instalado pela concessionária em 
local totalmente irregular e que prejudica a adequada fruição do imóvel do autor, 
especialmente quando este não deu causa à equivocada localização do poste (fls. 136).

 
 

Nesse sentido, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
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284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ademais, é incabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei 

federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma 

infralegal, o que foge à competência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 

1.524.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/5/2020; 

AgInt no AREsp 1.552.802/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 1.652.475/MG, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 

1.133.843/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/3/2018; REsp 

1.673.298/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.279.268 / SP
Número Registro: 2023/0011622-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10009576220218260126 1000957622021826012650000 20220000474327 20220000596726

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDP SAO PAULO DISTRIBUICAO DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
AGRAVADO : LUIS CARLOS MAGALHAES HANCIAU
ADVOGADO : LUIS CARLOS MAGALHÃES HANCIAU (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP172809

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDP SAO PAULO DISTRIBUICAO DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
AGRAVADO : LUIS CARLOS MAGALHAES HANCIAU
ADVOGADO : LUIS CARLOS MAGALHÃES HANCIAU (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP172809

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de junho de 2023
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